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COMUNICADO 
 
Decisão proferida nos autos da Medida Cautelar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 568/PR. – STF.. 

 

Ofício Eletrônico nº 2576/2019 (Ofício-circular nº 3/2019), datado de 15.03.2019, comunica 

V. Decisão proferida pelo relator Exmo. Sr. Ministro Dr. Alexandre de Moraes, do Supremo 

Tribunal Federal, nos seguintes termos: 

 

           “...Diante de todo o exposto, CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR postulada na 

presente ADPF, ad referendum do Plenário (art. 5º, § 1º, da Lei 9.882/1999), para, com base 

no art. 5º, § 3º, da Lei 9.882/1999: 

 

(a) suspender todos os efeitos da decisão judicial proferida pelo Juízo da 13ª Vara Federal 

de Curitiba, que homologou o Acordo de Assunção de Obrigações firmado entre a Petrobras 

e os Procuradores da República do Ministério Público do Paraná (Força-Tarefa Lava-Jato), 

bem como a eficácia do próprio acordo;... 

 

(c) determinar a suspensão de todas as ações judiciais, em curso perante qualquer órgão 

ou Tribunal, ou que, eventualmente, venham a ser propostas e que tratem do objeto impugnado na presente ADPF;...”  

 

Íntegra da decisão    

 
Fonte: Processo Administrativo 2019-0046426. 

 
 

Outrossim, informamos que foi publicado nesta data (01/04), o cancelamento da Súmula TJ nº 75, que 

tinha a seguinte redação:    

 

SÚMULA TJ 75 
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O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não 

configura dano moral, salvo se da infração advém circunstância que atenta contra a dignidade da parte. 

 

Cancelamento da Súmula. DJERJ, ADM, n. 138, p. 22. 

 

Fonte: DJERJ. 

 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Negado habeas corpus a prefeito de Calçoene (AP) 

 

O ministro Nefi Cordeiro negou pedido de habeas corpus ao prefeito de Calçoene (AP), Jones Nunes Cavalcante. Com 

o indeferimento liminar do pedido, foi mantida a decisão monocrática do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP) que 

decretou a prisão preventiva do político, acusado de fraude a licitação e outros crimes. 

 

No entendimento do ministro, como o habeas corpus apresentado ao STJ contesta decisão monocrática de 

desembargador do TJAP sem que primeiramente houvesse a interposição de agravo regimental na corte estadual, 

caracterizou-se a supressão de instância – sendo, portanto, incabível a análise do pedido de revogação da prisão nesse 

momento.   

 

O prefeito Jones Nunes foi preso na Operação Sangria por suspeita de peculato, fraude em licitação e organização 

criminosa. O Ministério Público do Amapá sustenta que foram desviados recursos calculados em R$ 8 milhões, 

destinados a reformas de vias públicas no município. 

 

Supressão de instância 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa discutia a legalidade da prisão preventiva e pedia sua substituição por medidas 

cautelares alternativas. 

 

Na decisão, o ministro Nefi Cordeiro afirmou que, para que o caso fosse analisado em colegiado e não apenas pelo 

desembargador relator, a defesa deveria ter interposto o agravo regimental questionando a ordem de prisão, de modo 

a exaurir a análise pelo TJAP. Como o agravo não foi interposto, o STJ está impedido de examinar o habeas corpus, 

sob pena de chancelar a indevida supressão de instância. 

 

Leia a decisão. 

 

Veja a notícia no site 

Ministro nega trâmite a mandado de segurança contra comemoração de 31 de março 
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O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 36380, impetrado pelo Instituto Vladimir 

Herzog e um grupo de parentes de vítimas da ditadura contra determinação atribuída ao presidente da República, Jair 

Bolsonaro, por meio do porta-voz oficial da Presidência da República, Otávio Rego Barros, de realização de 

comemorações do golpe militar de 31 de março de 1964. Segundo o ministro, a entrevista do porta-voz não é ato 

passível de ser questionado por meio de mandado de segurança no STF. 

Na entrevista, concedida em 25/3 e transmitida pela TV Nacional do Brasil (NBR), Rego Barros afirmou que o presidente 

da República não considera a data como golpe militar. Segundo o porta-voz, Bolsonaro já teria determinado ao Ministério 

da Defesa “que faça as comemorações devidas com relação a 31 de março de 1964”. 

No mandado de segurança, o grupo sustentava, entre outros argumentos, que a determinação foi amplamente divulgada 

pela mídia sem que houvesse qualquer tipo de correção ou de retratação pelo presidente e está representada não só 

pela comunicação feita pelo porta-voz como pela reprodução do conteúdo pela rede pública de TV e no sítio eletrônico 

da Presidência da República. Os familiares das vítimas da ditadura argumentavam que o ato afronta a moralidade 

administrativa, pois frustra o mandamento constitucional e legal que exige do Estado o dever de reconhecer os períodos 

de exceção, seus crimes e suas vítimas e de promover a devida reparação. Também apontaram o direito líquido e certo 

à verdade e à memória em relação aos fatos ocorridos no período. 

Sensibilidade do tema 

Ao examinar o caso, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que o tema subjacente é extremamente sensível para a 

sociedade brasileira e, “como todo fato histórico, comporta interpretações determinadas pela perspectiva de cada 

intérprete: suas experiências, suas ideologias, seus valores, suas vidas”. 

Segundo o relator, a existência de diferentes interpretações sobre o mesmo fato histórico e a garantia de que essas 

diferentes visões de mundo convivam é o que caracteriza o pluralismo. Fez, também, um histórico do processo de 

redemocratização do país e do papel do STF na superação política e jurídica dos fatos ocorridos entre 1964 e 1985. 

“Todo o processo histórico vivido pela sociedade brasileira levou à consagração da democracia como valor fundamental 

do novo estado que surgia”, afirmou. 

Ordem constitucional 

Um dos resultados desse processo, conforme assinala o ministro, foi a Constituição da República de 1988. E, nesse 

sentido, Mendes lembra que, de acordo com o artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal dispõe que o mandado de 

segurança se destina a questionar ato de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público, e a autoridade coatora é aquela que detém competência para praticar ou ordenar a prática do ato cuja 

legalidade é questionada. 

“Dessa forma, o ato da autoridade pública, objeto da via estrita do mandado de segurança, deve produzir efeitos jurídicos 

imediatos, não sendo suficiente os atos de opinião, notadamente aqueles emitidos em contexto político, por meio de 

porta-voz”, afirmou. “Sendo ato típico de manifestação de vontade personalíssima, não parece adequado enquadrar 

como ato de autoridade do presidente da República a opinião de natureza política transmitida por seu porta-voz”. 

Por não verificar os pressupostos para o conhecimento do MS, pela ausência de ato coator de autoridade que determine 

a competência do STF, o ministro negou-lhe seguimento. 

Leia a íntegra da decisão. 
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Veja a notícia no site 

Questionada lei do AM sobre cobrança por telefone de consumidores inadimplentes 

A Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e a Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado (Abrafix) ajuizaram no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6110 contra a Lei 360/2016 do Amazonas, que estabelece normas para cobranças realizadas por telefone a 

consumidores inadimplentes no estado. O relator da ADI é o ministro Gilmar Mendes. 

Entre outros pontos, a norma prevê que as ligações só poderão ser realizadas por telefonia fixa da mesma região 

metropolitana, sendo proibidas ligações por telefonia celular de número restrito ou não identificado, em horários após 

as dezenove horas e aos sábados, domingos e feriados. 

Para as entidades, a lei viola os artigos 21 e 22 da Constituição Federal (CF), os quais estabelecem que compete à 

União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, e 

legislar sobre o tema. “O texto constitucional não deixa qualquer margem de dúvida sobre a competência privativa da 

União para legislar sobre telecomunicações, ou seja, a União é a responsável pela regulamentação legal que trata da 

organização e da exploração das telecomunicações”, apontam. 

As associações alegam que não foi editada a lei complementar, prevista no artigo 22 da CF, que autorize os estados a 

legislar sobre qualquer questão específica em matéria de telecomunicações. Destacam ainda que a Resolução 

632/2014 da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) regulamenta o procedimento de suspensão e rescisão 

contratual por falta de pagamento, sem fazer qualquer restrição à forma a ser utilizada para fazer essa notificação. 

A Abracel e a Abrafix argumentam que as obrigações impostas pela lei amazonense implicam o “aumento significativo 

de custos para que as empresas de telefonia busquem a justa remuneração pelos serviços que prestam”. Ponderam 

também que a norma ofende o princípio da isonomia, pois os usuários dos serviços de telecomunicações do Amazonas 

que estiverem inadimplentes serão tratados de forma diferenciada de todos os outros usuários do país que se 

encontrarem na mesma situação. 

Rito abreviado 

Considerando a relevância da matéria, o ministro Gilmar Mendes adotou o rito previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 

(Lei das ADIs), que autoriza o julgamento da ação pelo Plenário diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido 

de liminar. O relator requisitou informações à Assembleia Legislativa do Amazonas, a serem prestadas no prazo de dez 

dias. Depois disso, determinou que os autos sejam remetidos, sucessivamente, à Advocacia-Geral da União (AGU) e à 

Procuradoria-Geral da República (PGR), para que se manifestem no prazo de cinco dias. 

Veja a notícia no site 

Mantida execução provisória da pena de ex-dono do Banco Crefisul 

O ministro Alexandre de Moraes negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 168955 e manteve 

a execução provisória da pena imposta ao empresário Ricardo Mansur, ex-dono do Banco Crefisul, condenado a cinco 

anos e seis meses de prisão, em regime semiaberto, pela prática de crime de gestão fraudulenta de instituição 

financeira. 
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De acordo com informações do Ministério Público Federal (MPF), as irregularidades cometidas por Mansur e por ex-

diretores do banco se deram em 1998. A instituição bancária, conforme a denúncia, com o objetivo de gerar lucros 

artificiais, realizava sucessivas cessões de crédito entre empresas coligadas. Os ativos eram investidos em títulos e 

valores de outras empresas do mesmo grupo, violando norma do Banco Central. O banco transferiu mais de R$ 42 

milhões por meio de operações de empréstimos vedados por lei. A prática, segundo o MPF, pretendia dar falsa 

impressão de lucros, criando balanços positivos que permitissem ao banco continuar a captação de recursos. 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), ao julgar apelação interposta pela defesa, reduziu a pena de multa 

e manteve o restante da condenação. Após tentar, sem sucesso, reverter a execução provisória da pena no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), os advogados de Mansur interpuseram o RHC 168955 ao Supremo. A defesa sustentou a 

ocorrência de prescrição da pretensão punitiva, tendo em vista que ele havia completado 70 anos antes do julgamento 

de sua apelação, e buscou afastar a determinação de execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 

condenação. 

Relator 

Ao negar provimento ao recurso, o relator observou que o Supremo tem se posicionado no sentido de que a regra de 

redução do prazo prescricional estabelecida no artigo 115 do Código Penal apenas beneficia o agente que já tenha 70 

anos de idade na data da condenação, o que não ocorreu no caso. 

Em relação à execução provisória da pena, o ministro assinalou que a expedição de mandado de prisão contra Mansur 

no julgamento da apelação pelo TRF-3 não representou constrangimento ilegal. “As exigências decorrentes da previsão 

constitucional do princípio da presunção de inocência não são desrespeitadas mediante a possibilidade de execução 

provisória da pena privativa de liberdade quando a decisão condenatória observar todos os demais princípios 

constitucionais interligados, ou seja, quando o juízo de culpabilidade do acusado tiver sido firmado com absoluta 

independência pelo juízo natural, a partir da valoração de provas obtidas mediante o devido processo legal, contraditório 

e ampla defesa em dupla instância e a condenação criminal tiver sido imposta em decisão colegiada devidamente 

motivada, de Tribunal de segundo grau”, afirmou. 

O ministro lembrou ainda que o STF, ao interpretar o alcance do artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, 

considerou que a presunção de inocência não impede o início da execução provisória da pena após o esgotamento do 

julgamento da apelação em segunda instância. Essa posição majoritária da Corte foi confirmada com status em 

repercussão geral no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 964246. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

Honorário com adoção de quota litis deve ser calculado no valor do benefício recebido pela parte 

A Quarta Turma entendeu que os honorários advocatícios contratuais que adotarem a quota litis devem ser calculados 

com base na quantia efetivamente recebida pelo cliente ou no valor apurado na liquidação da sentença, quando o 
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contrato assim estabelecer. A partir desse entendimento, o colegiado reformou decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP).  

A controvérsia envolveu um trabalhador que contratou advogados, com percentual de honorários de 23%, para moverem 

reclamação trabalhista contra empresa que teve falência decretada. Vencedor na demanda, o recorrente teria de 

receber R$ 37.388, mas cedeu seu crédito pelo valor de R$ 10.782. Em ação de execução, os advogados postularam 

o recebimento de R$ 8.599, valor equivalente ao percentual contratado aplicado sobre R$ 37.388. 

O juiz de primeiro grau considerou improcedentes os embargos à execução opostos pelo devedor na ação de execução 

movida pelos advogados, e o TJSP confirmou a sentença. 

No STJ, o recorrente impugnou o acórdão, alegando que o valor por ele devido aos advogados deveria ser calculado 

sobre a quantia efetivamente recebida. 

Critério 

O ministro Raul Araújo, cujo voto foi seguido pela maioria da turma, observou que o contrato escrito da prestação do 

serviço entre o trabalhador e os advogados previu a adoção de cláusula quota litis e estabeleceu os honorários 

advocatícios no patamar de 23% sobre o valor apurado em liquidação de sentença. 

“O contrato de prestação de serviços advocatícios elaborado pelos advogados e firmado com o contratante, ora 

recorrente, adotou como critério remuneratório, repita-se, a cláusula quota litis. Por meio desta, estipula-se que os 

honorários serão fixados com base na vantagem obtida pelo cliente, sujeitando, portanto, a remuneração do advogado 

ao seu sucesso na demanda, pois, em caso de derrota, nada receberá. E mais: a sua adoção implica, necessariamente, 

que a remuneração do advogado constituído jamais poderá ser superior às vantagens advindas em favor do 

constituinte”, explicou. 

O ministro lembrou julgado da Terceira Turma (REsp 1.155.200) que, ao apreciar a validade de contrato de honorários 

com adoção de cláusula quota litis fulminado por vício de lesão, entendeu ser exorbitante a remuneração ad exitum do 

advogado em 50% sobre o benefício econômico do cliente, reduzindo-a para 30%. 

Razoabilidade 

Para Raul Araújo, no caso analisado, os honorários contratuais devidos devem ser calculados com base na quantia 

efetivamente recebida pelo cliente, em razão da cessão de seu crédito a terceiro. 

“No presente caso, vale destacar, os advogados almejam receber quantia bem superior ao benefício gerado pela causa 

ao cliente, o que demonstra a ausência de razoabilidade da cobrança formulada pelos causídicos”, concluiu. 

Ao dar provimento ao recurso especial, a turma, por maioria, reformou o acórdão para que o valor da execução tenha 

como base de cálculo o valor efetivamente recebido pelo recorrente. 

 

Veja a notícia no site 

Justiça, medicamentos e o direito à vida: a história de Deborah 
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Para a jovem Deborah Camilly Gonçalves, a decisão judicial que determinou ao poder público o fornecimento de um 

remédio de alto custo para que ela tratasse uma doença rara representou, muito além da melhora de suas condições 

de saúde, o próprio direito de permanecer viva.  

Deborah tem mucopolissacaridose tipo 1 (MPS1), a variação mais grave de uma doença progressiva e degenerativa, 

também conhecida como síndrome de Hurler-Scheie, com incidência média de um caso para cada 130 mil nascimentos. 

Segundo a dona de casa Mércia Alves Barbosa, mãe de Deborah, o diagnóstico só foi realizado quando ela completou 

três anos de idade, após várias consultas inconclusivas com diversos especialistas de Brasília. 

“Quando o médico fez o primeiro diagnóstico de MPS1, ele explicou que a doença era rara, não havia tratamento 

disponível e que eu deveria só aguardar o dia de Deus levar”, relembra Mércia. Mas a dona de casa decidiu não 

aguardar: descobriu que uma médica do Hospital Universitário de Brasília havia iniciado um tratamento com o uso da 

laronidase, medicamento produzido nos Estados Unidos.  

A descoberta do remédio adequado ao caso de Deborah, contudo, não significou alívio imediato: a laronidase – que 

não era fornecida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) – tem um custo de aproximadamente R$ 2 mil por ampola. O 

tratamento de Deborah exige a aplicação de 11 ampolas a cada 15 dias, o que significa um valor mensal de R$ 44 mil. 

Com o apoio do Instituto Vidas Raras, entidade não governamental que trabalha em prol de pacientes com 

mucopolissacaridose, Mércia buscou a Justiça do Distrito Federal para garantir que sua filha pudesse obter o tratamento. 

Seis meses depois, o juiz determinou que o poder público arcasse com as despesas. Só depois da decisão judicial foi 

que Deborah conseguiu, pela primeira vez, utilizar a medicação. 

Caminho judicial 

Sem o tratamento, a expectativa de vida média de pacientes com MPS1 é de oito a dez anos; com a medicação – que 

não representa uma cura, mas permite o controle da progressão da doença –, Deborah já chegou aos 15 anos. 

Para uma família sem condições financeiras, que depende de um tratamento de mais de R$ 40 mil mensais, a 

intervenção do Poder Judiciário significou, de forma concreta, a diferença entre a vida e o luto. Em virtude de quadros 

semelhantes, muitas pessoas procuram o auxílio da Justiça para ter acesso a tratamentos de alto custo, medicamentos 

não oferecidos pelo SUS ou apenas para conseguir direitos básicos de saúde, como um simples exame. 

Em 2018, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, sob o rito dos recursos repetitivos, uma 

questão central para a saúde pública brasileira: a obrigatoriedade de o poder público fornecer medicamentos não 

incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). 

O relator do recurso repetitivo, ministro Benedito Gonçalves, apontou no julgamento que a Constituição Federal, em seu 

artigo 196, estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem a redução do risco de doença, além do acesso igualitário e universal a ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. 

O ministro lembrou ainda que, conforme o artigo 19-M da Lei 8.080/1990 (que regulamenta o SUS), a assistência 

terapêutica integral consiste, entre outras garantias, na oferta de medicamentos e produtos de interesse para a saúde. 

Com base na Constituição, na legislação ordinária e na jurisprudência do STJ, a Primeira Seção fixou a tese de que 

constituiu obrigação do poder público fornecer medicamentos não incorporados pelo SUS, desde que cumpridos, de 

forma cumulativa, três requisitos: a comprovação, por meio de laudo médico, da necessidade do remédio, bem como 
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da ineficácia dos eventuais fármacos fornecidos pelo SUS; a incapacidade financeira de arcar com o custo do 

medicamento prescrito; e a existência de registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Interrupções 

Foram exatamente esses critérios – incapacidade financeira, laudo médico e registro na Anvisa – que permitiram à 

família de Deborah o acesso aos medicamentos pela via judicial em 2007, muito antes da fixação da tese pela Primeira 

Seção. Depois da intervenção do Judiciário, o desafio da família passou a ser outro: obter regularmente a laronidase, 

já que a medicação costuma faltar em intervalos periódicos na rede pública de saúde do Distrito Federal. 

“Durante todos esses anos, é comum receber o remédio por seis meses e ver a laronidase faltar por outros seis meses. 

Normalmente, o governo diz que não tem dinheiro para comprar. Quando falta, a doença tem um avanço grave, aí 

prejudica alguma coisa e não tem como reverter, infelizmente. A síndrome vai atingindo olhos, rins, coração” – lamenta 

Mércia. 

Com o uso regular da medicação, Deborah tem conseguido enfrentar o desafio diário de levar uma vida simplesmente 

normal: está matriculada no quarto ano do ensino fundamental, gosta de se maquiar e consegue, com o auxílio de uma 

instituição em Planaltina (DF), realizar o sonho de dançar balé, mesmo dependendo de uma cadeira de rodas. 

“Minha comida favorita é arroz, frango e batata frita. Nas horas livres, gosto de ver vídeos no YouTube e usar o 

Instagram”, resume a própria Deborah, como uma típica adolescente.  

Esperança renovada 

Após anos de interrupções sazonais no recebimento da medicação no Distrito Federal, Mércia obteve, em outubro de 

2018, sentença da Justiça Federal que obrigou a União a fornecer, por meio do SUS, a laronidase ou outro substituto 

legal que venha a ser incorporado em seus protocolos. 

Tal como o STJ ao fixar a tese no recurso repetitivo, o magistrado também considerou aspectos constitucionais: a 

dignidade da pessoa humana, a inviolabilidade do direito à vida e o direito social à saúde.  

Para Mércia, a nova decisão judicial representa a esperança de que, finalmente, o tratamento de sua filha não seja mais 

interrompido e Deborah, daqui para a frente, só se preocupe em estudar, dançar balé e acessar sua rede social favorita. 

“Meu sonho é ter sempre a medicação. Mas sei que é difícil”, projeta Mércia. 

Veja a notícia no site 

 

Tribunal da Cidadania condena cancelamento do bilhete de volta em caso de no showÂngela espera que o 

entendimento do STJ leve as empresas aéreas a mudar de atitude. 

A bancária Ângela Lima Leal estava em São Paulo, em 2015, prestes a tomar o avião, quando descobriu que seu bilhete 

de retorno para Brasília havia sido cancelado pela companhia aérea. A viagem, que duraria menos de duas horas, 

acabou levando 18, dentro de um ônibus. 

 

Imprevistos em viagens aéreas não são raros, mas o cancelamento da reserva sem nenhum aviso prévio é uma surpresa 

muito além do aceitável. E o motivo, no caso de Ângela, deixou-a especialmente revoltada: seu bilhete foi cancelado 

porque ela não compareceu para o trecho de ida. 
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Ângela havia adquirido os voos de ida e volta na mesma operação, com meses de antecedência, mas depois encontrou 

um horário de ida mais conveniente. Como a remarcação dos bilhetes anteriores acabaria custando mais, optou por 

comprar um novo bilhete de ida e retornar usando o trecho adquirido tempos atrás. 

 

Embora os bilhetes comprados inicialmente tivessem sido pagos, a companhia aérea, em virtude da não apresentação 

da passageira no voo de ida (no show), cancelou automaticamente o bilhete de retorno adquirido na mesma compra. 

Essa é uma prática comum das empresas no Brasil e em outros países, e muitas vezes o consumidor acaba levando 

sua insatisfação para os tribunais. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu, em ambas as turmas de direito privado, que essa conduta das 

companhias aéreas viola pelo menos dois dispositivos do Código de Defesa do Consumidor (CDC): os artigos 39 e 51. 

 

Vulneráveis 

 

Ângela conta que levou um susto quando, já no aeroporto, foi informada pela companhia sobre o cancelamento de seu 

bilhete em razão do no show na ida. 

 

A compra de um novo bilhete na hora não valeria a pena, segundo ela, pois o preço de balcão era muito superior ao 

que havia pago. Restou ir de ônibus e enfrentar uma viagem 16 horas mais longa. 

 

“Como consumidores, diante das companhias aéreas, nós ficamos vulneráveis e sem ter como brigar. Quando você 

compra a passagem, é um contrato apenas de adesão. O consumidor não tem como discutir e negociar nada”, diz 

Ângela sobre a sua experiência. 

 

Situação semelhante foi analisada pela Terceira Turma em setembro de 2018. No caso, a consumidora comprou 

passagens de ida e volta; por motivos pessoais, não utilizou a ida e, quando tentou retornar, não conseguiu usar o 

bilhete, tendo de fazer a viagem de ônibus. 

 

Na ação, ela buscou ressarcimento dos gastos e compensação por danos morais. 

 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, a previsão de cancelamento unilateral da 

passagem de volta, em razão do não comparecimento para embarque no trecho de ida, é rechaçada pelo CDC, cabendo 

ao Poder Judiciário o restabelecimento do necessário equilíbrio contratual. 

 

“Obrigar o consumidor a adquirir nova passagem aérea para efetuar a viagem no mesmo trecho e hora marcados, a 

despeito de já ter efetuado o pagamento, configura obrigação abusiva, pois coloca o consumidor em desvantagem 

exagerada, sendo, ainda, incompatível com a boa-fé objetiva, que deve reger as relações contratuais (CDC, artigo 51, 

IV). Ademais, a referida prática também configura a chamada ‘venda casada’, pois condiciona o fornecimento do serviço 

de transporte aéreo do ‘trecho de volta’ à utilização do ‘trecho de ida’ (CDC, artigo 39, I).” 

 

Para o colegiado, o pretexto de maximização do lucro não autoriza as empresas a adotar prática abusiva ou 

excessivamente onerosa à parte mais vulnerável da relação – o consumidor. 
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“Quando observamos decisões como essa nos sentimos amparados como consumidores. Sem decisões como a do 

STJ, o consumidor nunca terá proteção. As empresas acabam se permitindo fazer essas coisas. O que para elas é 

apenas uma alteração no balancete, para quem sofre, pode ser tudo”, afirma Ângela. 

 

Venda casada 

 

Em outro processo, analisado pela Quarta Turma em 2017, o colegiado destacou que a prática de condicionar a 

utilização do bilhete de retorno ao embarque no trecho da ida configura venda casada. 

 

“Ainda que o valor estabelecido no preço da passagem tenha sido efetivamente promocional, a empresa aérea não 

pode, sob tal fundamento, impor a obrigação de utilização integral do trecho de ida para validar o de volta, pelo simples 

motivo de que o consumidor paga para ir e para voltar, e, porque pagou por isso, tem o direito de se valer do todo ou 

de apenas parte do contrato, sem que isso, por si só, possa autorizar o seu cancelamento unilateral pela empresa 

aérea”, explicou o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso no colegiado. 

 

No momento de perplexidade, o consumidor muitas vezes não sabe direito o que fazer. Ângela conta que chegou a 

pensar em parcelar e adquirir o bilhete excessivamente caro oferecido após o cancelamento, mas preferiu enfrentar o 

desconforto do ônibus. 

 

“A questão das companhias aéreas é complexa. São poucas no mercado, e muitas vezes não temos escolha. Se eu 

precisar, vou ter que comprar; não há muita escolha”, diz ela. 

 

As situações de rescisão unilateral do contrato, segundo o ministro Salomão, podem gerar dano moral a ser indenizado, 

como no caso da Quarta Turma em que a consumidora também teve que retornar de ônibus ao descobrir que o bilhete 

de volta havia sido cancelado. 

 

Comportamento abusivo 

 

“A falta de razoabilidade da prática questionada se verifica na sucessão de penalidades para uma mesma falta cometida 

pelo consumidor. É que o não comparecimento para embarque no primeiro voo acarreta outras penalidades, que não 

apenas o abusivo cancelamento do voo subsequente”, comentou Salomão, lembrando que o passageiro, ao não se 

apresentar, já perde a passagem daquele voo ou paga uma multa para remarcá-lo. 

 

A indenização por danos morais foi mantida pelo STJ no valor de R$ 25 mil, arbitrado pelo tribunal estadual tendo em 

vista a aflição e o transtorno causado à consumidora. 

 

Ângela avalia que até mesmo o trabalho de mover um processo judicial acaba por incentivar as companhias a persistir 

na prática abusiva, pois entrar na Justiça não é simples para muitos consumidores. 

 

“Tempo é dinheiro, e para juntar todos os documentos, comprovar a situação vivida... É preciso muita disposição para 

se dedicar a isso. Muitas vezes você tem que parar de trabalhar, negociar uma folga; tudo isso gera um ônus muito 

grande para o consumidor.” 
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Ela espera que a jurisprudência do STJ venha a acabar em definitivo com o cancelamento automático de bilhetes em 

tais situações, e que os passageiros enfim tenham a garantia de poder usufruir, sem transtornos, do serviço pelo qual 

pagaram previamente. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Tribunal do Júri: CNJ estuda ações para aprimorar julgamentos 

CNJ Serviço: Entenda as diferença entre corrupção ativa e passiva 

Semana da Conciliação de 2019 será de 4 a 8 de novembro 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0337295-05.2014.8.19.0001 
Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 
j. 13.03.2019 e p. 15.03.2019  
  

Apelação Cível. Direito Civil. Promessa de compra e venda. Nulidade de cláusula. Inversão de cláusula penal. 

Responsabilidade civil (lucros cessantes e danos morais). Atraso na entrega do empreendimento imobiliário. Direito 

Processual Civil. Ação de procedimento comum. Pedido de declaração de nulidade de cláusula contratual, em cúmulo 

simples com inversão de cláusula penal, indenização de lucros cessantes e compensação de dano moral, por atraso na 

entrega de imóvel. Sentença que suspendeu o feito, no que toca aos pedidos de inversão de cláusula penal e lucros 

cessantes, e julgou procedente em parte as demais pretensões, fixando a verba compensatória em R$ 8.000,00 (oito 

mil reais). Irresignação da ré. Pleito de revogação do capítulo condenatório em dano moral ou, alternativamente, redução 

do montante fixado. Alegação de que os recorridos demoraram a obter financiamento bancário para pagamento do 

preço, o que teria causado o atraso na entrega, o que caracteriza inovação recursal. Mérito. Documentos que 

comprovam atraso superior a 01 (um) ano. Cláusula contratual com tolerância de 180 (cento e oitenta) dias para a 

entrega do imóvel. Áreas comuns que, mesmo após a entrega das chaves, prosseguiram em obras por ainda mais 01 

(um) ano. Fato incontroverso, porque não especificadamente impugnado (art. 341, caput do Código de Processo Civil). 

Dano moral configurado. Art. 43, II da lei 4.591/1964. Verba compensatória. Aplicação do método bifásico. 

Recentíssimos arestos do c. Superior Tribunal de Justiça. Verba mantida. Recurso parcialmente conhecido e 

desprovido.  
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Íntegra do Acórdão 

 
Fonte: Gabinete                                  

                                  
                                                                   

 
 

           
LEGISLAÇÃO  

 

Lei Estadual nº 8320, de 28 de março de 2019 - Dispõe sobre a recompensa do disque-denúncia na forma em 

que menciona e dá outras providências. 

 

Lei Estadual n° 8322, de 29 de março de 2019 - Dispõe sobre a participação das pessoas com deficiência nas 

peças publicitárias de órgãos da administração pública direta ou indireta. 

 

Lei Estadual n° 8323, de 29 de março de 2019 - Compete exclusivamente ao poder público o cadastramento e 

a concessão de gratuidade destinada as pessoas com deficiência, idosos e estudantes da rede pública. 

 

Lei Estadual nº 8325, de 29 de março de 2019 - Autoriza o poder executivo a celebrar convênios com empresas 

de manutenção automotiva para os fins que especifica. 

 

Lei Estadual n° 8326, de 29 de março de 2019 -  Modifica o art. 1º, § 5º, da lei nº 4.510, de 13 de janeiro de 

2005, para incluir os portadores de HIV/AIDS no rol de beneficiados com a isenção do pagamento de tarifas nos serviços 

de transporte intermunicipal de passageiros. 

 

Lei Estadual nº 8328, de 29 de março de 2019 - Proíbe a divulgação de informações sobre investigações 

criminais por agentes públicos da área de segurança. 

 

Lei Estadual nº 8329, de 29 de março de 2019 - Torna obrigatória a realização do “teste do quadril” em todos 

os recém-nascidos nos berçários das maternidades no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8330, de 29 de março de 2019 - Institui a obrigatoriedade de divulgação das despesas com 

locação de imóveis particulares pelo poder público estadual. 

 

Lei Estadual nº 8331, de 29 de março de 2019 - Dispõe sobre a reserva de 15% das vagas de trabalho nos 

eventos esportivos e culturais, promovidos ou apoiados pelo Governo do Estado, para as pessoas com deficiência. 

 

Lei Estadual nº 8332, de 29 de março de 2019 - Cria o fundo estadual de enfrentamento à violência contra as 

mulheres. 

 

Lei Estadual nº 8334, de 29 de março de 2019 - Estabelece cota para representação de afrodescendentes na 

publicidade governamental. 
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Lei Estadual nº 8338, de 29 de março de 2019 - Institui o programa de prevenção à epilepsia e assistência 

integral às pessoas com epilepsia no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8339, de 29 de março de 2019 - Faculta ao empreendedor individual qualificado como 

Microempreendedor Individual – MEI, a inscrição estadual no Cadastro de Pessoa Jurídica do Cadastro de Contribuintes 

do ICMS (CAD-ICMS) do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8341, de 29 de março de 2019 - cria o programa estadual de aquisição de imóveis usados, que 

serão disponibilizados aos moradores de áreas de extremo risco e vítimas de calamidade e catástrofes no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 
Fonte: ALERJ  
 
 
                           

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 
O Portal do Conhecimento disponibiliza informações sobre a gestão do acervo arquivístico do PJERJ, realizada pelo 

DEGEA. São informações sobre as atividades de arquivamento, desarquivamento, avaliação e destinação final dos 

documentos gerados ou recebidos pelas unidades organizacionais, gerenciamento dos instrumentos arquivísticos como 

a Tabela de Temporalidade de Documentos, o Código de Classificação de Documentos e o Manual de Arquivos 

Correntes. 

 

O conteúdo está organizado da seguinte forma: 

 

 Atos formais de gestão, 

 Gestão documental, 

 Legislação arquivística, 

 Arquivamento e desarquivamento. 

 

O link Gestão Arquivística pode ser acessado no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Gestão em Destaque 

> Gestão Arquivística. 

 

 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 
 

 

 

 

 

 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww3.alerj.rj.gov.br%2Flotus_notes%2Fdefault.asp%3Fid%3D53%26url%3DL2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzg2ZmVkMDA0NzNkODliM2Y4MzI1ODNjZjAwNjA2ZWFlP09wZW5Eb2N1bWVudA%3D%3D&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297857973&sdata=IVL%2BIWhfOZx4msvPhBR4cSXANA5QqSXz8ASSVfJx0qw%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww3.alerj.rj.gov.br%2Flotus_notes%2Fdefault.asp%3Fid%3D53%26url%3DL2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzc1ZTA3ZGYxYTYwNTU1NTU4MzI1ODNjZjAwNjBkOTYyP09wZW5Eb2N1bWVudA%3D%3D&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297867981&sdata=genafpfXLPyTZ96egNvkrvpfSwmyYViTBqd%2B%2BgxGzwE%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww3.alerj.rj.gov.br%2Flotus_notes%2Fdefault.asp%3Fid%3D53%26url%3DL2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2M3NDQ3MGEwZDJlY2MzMTYwMzI1ODM3NzAwNWM3NjIyP09wZW5Eb2N1bWVudA%3D%3D&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297877990&sdata=sI40FgXY3tN7jp%2FEQGpKQkETPP2g4nUd77JXmY9Q8kM%3D&reserved=0
file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23bancodoconhe
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fatos-formais-gestao&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297898006&sdata=KfWfsHCFfHQI%2BSQp30hO%2Bfn5YWdxvbBpAK4B%2ByRP8j4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fgestao-documental&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297908015&sdata=FpeKIqKM1vkwoIUup3E47IXr4%2F7GmQzmKxChbp4Qw1I%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Fdegea%2Flegislacao-arquivistica&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297908015&sdata=8RVjTPRkeXLKjtTdgWLF82xCH9ccXHuzBzmszlPbV4Q%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Farquivamento-e-desarquivamento&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297918023&sdata=4Ks4oNJXJrC9156V%2FsewugjMDEvjXXghZmUOqEjHSC8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fgestao-arquivistica&data=02%7C01%7C%7C3125439ca6404de630ae08d6b6e7dabb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636897504297928031&sdata=jmAHQCmvsc8DQKeTnoAoRZANKsZa1u8rnL6U7gQqtlA%3D&reserved=0


 

 

 

 

 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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